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RESUMO 

 
O presente estudo tem como objetivo investigar o perfil farmacológico dos pacientes ativos de um Centro de 
Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPS-i) localizado no norte do Paraná, com foco nas práticas de 
prescrição medicamentosa adotadas nos últimos cinco anos. Trata-se de pesquisa documental e 
observacional, de delineamento de coorte retrospectivo, que será realizada a partir da coleta e análise de 
prontuários institucionais. A população do estudo será composta por crianças e adolescentes entre 0 e 18 
anos atendidos regularmente pelo serviço no período estabelecido. Serão extraídos dados clínicos e 
sociodemográficos, incluindo diagnósticos registrados, psicofármacos prescritos, classes terapêuticas, tempo 
de uso, comorbidades, idade, sexo e formas de encaminhamento ao serviço. As informações serão 
sistematizadas em planilhas estruturadas e analisadas por procedimentos de estatística descritiva, com apoio 
do software IRaMuTeQ para a organização de dados textuais e identificação de padrões. A pesquisa será 
conduzida em conformidade com os princípios éticos em pesquisas com seres humanos, mediante aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa da UniCesumar. Espera-se que os resultados possam contribuir para a 
compreensão das práticas institucionais de prescrição no campo da saúde mental infantojuvenil, apontando 
possíveis fragilidades entre diagnóstico e conduta medicamentosa. Pretende-se ainda que a pesquisa ofereça 
subsídios para a revisão de protocolos clínicos, a qualificação das estratégias de cuidado e a formulação de 
políticas públicas mais coerentes, alinhadas à Reforma Psiquiátrica e aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A infância e a juventude são fases do desenvolvimento humano marcadas não 
apenas por características etárias e biológicas, mas por uma condição existencial 
específica: a de ser em potência, como afirma a doutrina da proteção integral do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA). O ECA considera esse estado “inacabado” como um 
porvir que deve ser valorizado, protegido e orientado, garantindo que a criança e o 
adolescente tenham acesso a todos os direitos necessários para alcançar seu pleno 
desenvolvimento. Diferente da vida adulta, a fase infantojuvenil demanda mediações e 
instituições que reconheçam a incompletude como direito e não como insuficiência. Como 
destaca Carrano (2007), é necessário reconhecer que “existem muitas maneiras de ser 
jovem hoje” e que a diversidade de tempos, trajetórias e modos de viver a infância deve ser 
acolhida pelas políticas públicas. 

Nas últimas décadas, observa-se um crescente processo de psicopatologização da 
infância, impulsionado pela ampla circulação dos manuais diagnósticos internacionais, 
como o DSM-5 e a CID-11. Esse fenômeno tem contribuído para a popularização da prática 
de autodiagnóstico e para a expansão de diagnósticos e intervenções psicofarmacológicas, 
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muitas vezes precoces e inadequadas. Como afirma Lavoratto et al. (2024, p. 17), “vivemos 
hoje o fenômeno da medicalização da infância”, em que o uso de medicamentos se antecipa 
à escuta qualificada, ao contexto social e à singularidade subjetiva do sofrimento. Freitas e 
Azevedo (2022) também denunciam essa medicalização como uma forma de controle 
social que se apresenta como tratamento, silenciando experiências legítimas do ser criança. 

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2022, p. 38), “o uso excessivo e não 
supervisionado de medicamentos psicotrópicos pode agravar o quadro clínico e 
comprometer o desenvolvimento infantil”. Essa advertência reforça a urgência de práticas 
de promoção e prevenção da saúde mental, bem como a necessidade de pesquisas 
populacionais que revelem os padrões de prescrição psicotrópica em crianças e 
adolescentes. Estudos como os de Lavoratto et al. (2024) apontam para o risco de reduzir 
os transtornos mentais ao uso de medicamentos, o que exige a disseminação de práticas 
psicossociais mais seguras, equitativas e baseadas na singularidade dos sujeitos. 

O contexto da pandemia de Covid-19 acentuou ainda mais esse cenário, revelando 
casos graves de sofrimento emocional e transtornos mentais persistentes em crianças e 
adolescentes. O agravamento das desigualdades sociais e a ruptura dos vínculos 
escolares, comunitários e familiares funcionam como gatilhos e amplificadores dos quadros 
psiquiátricos, sobretudo em populações vulneráveis. Nesse cenário, os Centros de Atenção 
Psicossocial Infantojuvenil (CAPS-i) assumem um papel estratégico, não apenas de acolher 
as demandas da saúde mental infantil, mas também ao se constituírem como espaços de 
apoio à família e à rede, promovendo terapias não medicamentosas e articulando os 
determinantes sociais da saúde. Para Silva (2018), os CAPS-i devem superar a função 
exclusivamente clínica e atuar como equipamentos de cuidado territorial e comunitário. 

O crescente aumento da medicalização na infância e adolescência, especialmente 
no campo da saúde mental, tem aberto discussões relevantes sobre os limites entre 
cuidado e controle, escuta e silenciamento, clínica e padronização. Como aponta Lavoratto 
et al. (2024), o aumento das prescrições em fases de desenvolvimento, muitas vezes sem 
respaldo de uma abordagem psicossocial ampliada, evidencia não apenas uma fragilidade 
das estratégias institucionais de atenção, mas também o risco de violação dos direitos 
previstos pelo ECA (BRASIL, 1990). 

Assim, o estudo tem como objetivo investigar o perfil farmacológico dos pacientes 
ativos de um CAPS-i localizado no norte do Paraná, com foco nas práticas de prescrição 
medicamentosa adotadas no serviço. Como objetivos específicos, pretende-se: identificar 
os principais psicofármacos prescritos aos pacientes; classificar os medicamentos segundo 
suas classes terapêuticas; investigar os principais profissionais e instituições responsáveis 
pelos encaminhamentos; e verificar a correspondência entre os diagnósticos registrados e 
as medicações utilizadas, analisando a coerência entre indicação clínica e tratamento 
instituído. 

 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

Trata-se de uma pesquisa documental e observacional, com delineamento de estudo 
de coorte retrospectivo, desenvolvida a partir da análise de prontuários clínicos 
disponibilizados por um Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil (CAPS-i) localizado 
na região noroeste do estado do Paraná. A pesquisa terá como população-alvo os 
pacientes ativos, com idade entre 0 e 18 anos, que foram atendidos na unidade nos últimos 
cinco anos, contados a partir da data de início da coleta.  

Os dados serão coletados a partir dos registros clínicos e administrativos contidos 
nos prontuários institucionais, mediante autorização formal da coordenação do CAPS-i e 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UniCesumar. Serão extraídas informações 
clínicas e sociodemográficas dos pacientes, incluindo: idade, sexo, encaminhamento ao 
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serviço, diagnóstico principal registrado, medicamentos prescritos, classes terapêuticas dos 
psicofármacos, tempo de uso da medicação e comorbidades associadas.  

As informações coletadas serão organizadas em planilhas estruturadas e tabuladas 
com o auxílio de software estatístico apropriado, sendo posteriormente analisadas por meio 
de procedimentos de estatística descritiva (frequência absoluta e relativa, medidas de 
tendência central e de dispersão, quando aplicável). O uso do software IRaMuTeQ será 
incorporado para sistematizar as ocorrências textuais em campos abertos dos prontuários, 
caso existam, visando identificar padrões e coocorrências entre termos relacionados a 
diagnóstico, conduta medicamentosa e histórico psicossocial. 

A análise buscará evidenciar o perfil farmacológico dos pacientes atendidos, 
identificar os principais medicamentos utilizados, suas respectivas classes terapêuticas, os 
profissionais ou instituições que realizaram os encaminhamentos, e verificar a 
correspondência entre os diagnósticos registrados e os psicofármacos prescritos. Todo o 
processo será conduzido em conformidade com os princípios éticos da pesquisa com seres 
humanos, garantindo o sigilo das informações e a proteção integral dos sujeitos envolvidos. 
 
3 RESULTADOS ESPERADOS 
 

Espera-se que esta pesquisa possa contribuir para o fortalecimento da rede pública 
de saúde mental infantojuvenil, por meio da elaboração de um perfil farmacológico dos 
pacientes atendidos por um CAPS-i localizado no norte do Paraná, considerando o período 
dos últimos cinco anos. A sistematização dos dados clínicos e sociodemográficos deverá 
permitir a identificação dos principais psicofármacos prescritos, suas respectivas classes 
terapêuticas e a frequência de uso em diferentes faixas etárias. A análise também poderá 
verificar a correspondência entre os diagnósticos registrados e os medicamentos utilizados, 
bem como mapear os fluxos de encaminhamento dos pacientes ao serviço. Com isso, 
pretende-se oferecer subsídios para o aprimoramento das práticas institucionais, a 
qualificação das estratégias de cuidado e a formulação de políticas públicas mais coerentes 
com os princípios da Reforma Psiquiátrica e da atenção psicossocial à infância e 
adolescência. Ao integrar os dados obtidos à realidade territorial do serviço investigado, 
esta pesquisa poderá colaborar para a promoção de práticas mais éticas, seguras e 
contextualizadas no campo da saúde mental infantojuvenil. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este estudo possibilita uma análise crítica das práticas de prescrição de 
psicofármacos em crianças e adolescentes atendidos em um CAPSi, contribuindo para a 
garantia dos direitos previstos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e para a 
consolidação de políticas públicas mais equitativas. A partir disso, é possível oferecer 
subsídios empíricos para o debate sobre a medicalização da infância e adolescência no 
Brasil, ao sistematizar dados clínicos e sociodemográficos. Além disso, o trabalho abre 
caminho para investigações futuras sobre estratégias terapêuticas não medicamentosas, 
fluxos de encaminhamento e impactos das políticas públicas de saúde mental no 
desenvolvimento infantojuvenil. 
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